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MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dra. ELAINE CASTELO BRANCO, 
torna pública a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório nº 
000032-151/2015 - MP/PJ/DPP/MA, que se encontra à disposição 
na sede do Ministério Público na Rua João Diogo n. 100, bairro da 
Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 023/2015
Data da Instauração: 26/02/2015
Objeto: apuração de possíveis irregularidades com relação às 
empresas IRRIGA MÁQUINAS E ILUMINAÇÃO LTDA., ILUMINAR 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA., ELETRICA RADIANTE METERIAIS 
ELETRICOS LTDA., ULTRAWATTS MATERIAIS ELETRICOS LTDA., 
e Jorge Luís de Siqueira (JORLUZ), as quais estariam inscritas 
na divida ativa do Estado de Goiás, porém contrataram com o 
Município de Belém apresentando certidões fazendárias falsas 
(pregão 124/2007 - CPL/ PMB - contratos 030/2007 - e Pregão 
157/2008)
Promotora de Justiça: HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GOMES

Protocolo 812565

EXTRATO DE PORTARIA N° 04/2014/MP/PJSBP
A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA PJ DE SANTA BÁRBARA 
DO PARÁ, Dra. VIVIANA DOS SANTOS COUTO DELAQUIS PEREZ, 
torna publico a portaria de n°04/2014/MP/PJSBP.
Data da Instauração: 01/05/2014
Objeto: apurar situação de negligência em atendimento de saúde 
da criança FELIPE DA SILVA CRUZ (02 anos), considerando 
o relatório do Conselho Tutelar referindo ao procedimento 
ambulatorial recebido pela mesma.
Promotora de Justiça: Viviana dos Santos Couto Delaquis Perez

Protocolo 812612

EXTRATO DE PORTARIA N° 12/2014/PJMAB
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DA 9ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA CÍVIL DE MARABÁ, Dr. GILBERTO LINS DE SOUZA FILHO, 
torna publico a instauração de Procedimento Administrativo 
Preliminar n°10/2014.
Data da Instauração: 06/06/2014
Objeto: apurar a fi cha de atendimento n°40/2014 que externa 
difi culdades das PCD em obter carteira nacional de habilitação no 
DETRAN de Marabá.
Promotor de Justiça: Gilberto Lins de Souza Filho

Protocolo 812652

AVISO
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a homologação do resultado fi nal divulgado 
no Edital nº 13/2013-MP/PA, de 29/4/2013, publicado no Diário 
Ofi cial do Estado (DOE) de 2/5/2013 e o Edital nº 10/2013-MP/
PA, de 15/2/2013, publicado no DOE de 18/2/2013, que tornou 
público o resultado fi nal do concurso, considerando ainda os 
termos do expediente protocolizado neste órgão ministerial sob 
o nº 6933/2015 CONVOCA o candidato aprovado, relacionado 
no Anexo I deste Aviso, no Concurso de Ingresso para Cargos 
Efetivos de Nível Médio do Ministério Público do Estado do Pará, 
para apresentarem obrigatoriamente a documentação constante 
do Anexo II deste Aviso, no Departamento de Recursos Humanos 
(DRH), no Edifício-Sede do Ministério Público do Estado do Pará, 
na Rua João Diogo, nº 100 (em frente à Praça Felipe Patroni), 
no horário de 14h às 17h, sob pena de serem considerados 
desistentes, conforme o disposto no item 15.5 do Edital nº 
001/2012-MP/PA, de 21/7/2012.
Belém, 26 de março de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO I
CARGO : AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO - REGIÃO ADM. 
NORDESTE I
015222, ANTONIO RIVALDO DA SILVA RIBEIRO, 68.50, 11

ANEXO II
Apenas os candidatos aprovados, relacionados no anexo I deste 
Aviso, deverão comparecer para a entrega dos documentos 
abaixo relacionados no Ministério Público do Estado do Pará 
(Departamento de Recursos Humanos), na Rua João Diogo, 
100- Cidade Velha -Belém/PA CEP: 66015-165 ou enviá-los 
via Correios-Sedex. Caso a forma de envio seja por meio dos 
Correios-Sedex, os documentos, que sejam cópias, deverão ser 
autenticados.
Documentos obrigatórios exigidos no item 15.6 do Edital nº 
001/2012-MP:
01. Folhas corridas da justiça comum (federal e estadual) 
e da justiça militar (federal e estadual), expedidas por órgãos 
com jurisdição no(s) local (ais) de residência do candidato, nos 
últimos 5 (cinco) anos. As certidões (originais) deverão abranger 
ações penais;
02. Atestados (originais) de antecedentes das polícias 
federal e estadual;
03. Título de eleitor e do comprovante de votação no 
último pleito eleitoral, nos dois turnos, se for o caso (original e 
cópia);

04. CPF (original e cópia)
05. Prova de quitação com as obrigações militares, para os 
candidatos do sexo masculino (original e cópia);
06. Instrumento de mandado, contendo poderes e 
fi nalidades específi cos, para apresentar a documentação exigida, 
se for o caso;
07. Certidão de comprovação de servidor público, se for o 
caso;
08. Atestado de saúde física e mental, onde conste que o 
(a) candidato (a) está apto ao exercício do cargo público a que 
concorre (originais);
09. Curriculum Vitae, conforme modelo do anexo V, do 
Edital nº 001/2012-MP, com as devidas comprovações (original e 
cópia), com a inclusão de e-mail para contato;
10. Declaração sob as penas da lei que não responde a 
processo administrativo disciplinar ou nem tenha sido condenado 
com a pena de demissão simples ou a bem do serviço público, 
destituição de cargo ou função comissionada e rescisão de 
contrato temporário por falta funcional grave prevista nos 
regimes jurídicos de servidores públicos;

ANEXO II
Documentos para apresentar até o dia da posse:
11. RG (original e cópia);
12. Cadastro PIS/PASEP;
13. Certifi cado de escolaridade (original e cópia) exigida 
para o cargo;
14. 3 (três) fotos 3x4;
15. Comprovante do tipo sanguíneo e fator RH (original);
16. Comprovante de residência (original e cópia);
17. Certidão de casamento (original e cópia) ou união 
estável (original e cópia), se for o caso;
18. Certidão de nascimento dos dependentes (original e 
cópia), se houver;
19. Declaração de que não participa de gerência ou 
administração de empresa privada, de sociedade civil ou 
exercício de comércio, nos termos do art. 178, VII e IX da Lei 
Estadual nº 5.810/1994;
20. Declaração negativa de acumulação ilícita de cargo, 
emprego ou função pública;
21. Declaração de bens ou apresentação da fotocópia do 
Imposto de Renda;
22. Declaração de parentesco;
23. Declaração de vedação ao exercício da advocacia, se 
for o caso.

Protocolo 812660

PORTARIA N° 759/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, e tendo em vista os termos do Ofício nº 
24/2014-13ªPJCível, de 17/12/2014, protocolizado sob o nº 
53577/2014, em 17/12/2014,
R E S O L V E:
DISPENSAR, a pedido, o Procurador de Justiça, Subprocurador-
Geral de Justiça para a área jurídico-institucional JORGE 
DE MENDONÇA ROCHA da função de Presidente do Comitê 
Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI, designado 
através da PORTARIA Nº 2436/2013MP/PGJ, de 26/4/2013, 
publicado no D.O.E. de17/6/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 13 de 
fevereiro de 2015

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 1471/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 4º cargo das Promotorias de 
Justiça de Redenção;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALAN PIERRE CHAVES 
ROCHA para exercer nas Promotorias de Justiça de Redenção, 
as atribuições do 4º cargo, e ofi ciar perante a Vara do Juizado 
Especial Criminal, no período de 2 a 31/3/2015, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 19 de março de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.

PORTARIA N.º 1526/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Ítalo Costa 
Dias;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do 
mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça RAMON FURTADO SANTOS 
para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de Justiça de 
Santana do Araguaia, no período de 2 a 31/3/2015, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de março de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 1530/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) c/c art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das Promotorias 
de Justiça de Parauapebas;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 042/2015-Polo Sudeste 
IV, de 19/3/2015, protocolizado sob n.º 12025/2015, de 
19/3/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça EDUARDO JOSÉ FALESI DO 
NASCIMENTO para exercer nas Promotorias de Justiça de 
Parauapebas, as atribuições do 1º cargo, em atuação conjunta, 
no período de 1º/3 a 30/4/2015, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de março de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 1534/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) c/c art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo das Promotorias de 
Justiça de Parauapebas;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça 
de Parauapebas;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 042/2015-Polo Sudeste 
IV, de 19/3/2015, protocolizado sob n.º 12025/2015, de 
19/3/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça EDUARDO JOSÉ FALESI DO 
NASCIMENTO para exercer nas Promotorias de Justiça de 
Parauapebas, as atribuições do 2º cargo, no período de 1º/3 a 
30/4/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de março de 2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 1535/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 


